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Artigo 4.º
Extinção

1 — É extinta a delegação do IGP na Região Autónoma 
dos Açores, transitando para o respectivo Governo Regio-
nal, mediante simples inventário, a administração dos bens 
móveis afectos àquela delegação.

2 — Transitam para a Região Autónoma dos Açores 
os bens patrimoniais e o acervo documental afectos à de-
legação.

Artigo 5.º
Pessoal

1 — O organismo a que se refere o artigo 3.º sucede ao 
IGP enquanto entidade patronal do pessoal que desem-
penha actualmente funções na sua delegação na Região 
Autónoma dos Açores em regime de contrato individual 
de trabalho.

2 — Os funcionários vinculados ao quadro do pessoal 
do IGP abrangido pelo regime da função pública afectos 
à delegação ora extinta são integrados, com expressa sal-
vaguarda dos direitos adquiridos e do regime de protecção 
social aplicável, no quadro de pessoal do organismo refe-
rido no artigo 3.º, sem prejuízo do direito de opção pela 
não integração nos quadros regionais.

3 — A opção a que se refere o número anterior deve ser 
feita no prazo de 30 dias a contar da data a que se refere o 
artigo 8.º do presente diploma, mediante declaração escrita, 
individual e irrevogável dirigida ao presidente do conselho 
de direcção do IGF.

4 — Ao pessoal a que se refere o número anterior é 
aplicável a lei geral sobre a mobilidade no âmbito da Ad-
ministração Pública.

5 — A transição do pessoal a que se refere o n.º 2 é 
feita mediante lista nominativa aprovada pelo membro 
do Governo Regional competente e publicada no Diário 
da República e no Jornal Oficial da Região Autónoma 
dos Açores.

Artigo 6.º
Cooperação

As formas de cooperação entre o organismo que vier a 
ser criado ou definido nos termos previstos no artigo 3.º e 
o IGP são definidas através de protocolo.

Artigo 7.º
Encargos

São assegurados pelo Orçamento do Estado os encargos 
emergentes da transferência de atribuições previstas no 
presente diploma e pela Região Autónoma dos Açores os 
encargos emergentes das atribuições transferidas, a partir 
da data da sua entrada em vigor.

Artigo 8.º
Produção de efeitos

Os artigos 1.º, 2.º e 4.º a 7.º produzem efeitos na data 
do início de vigência do acto normativo referido no ar-
tigo 3.º

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
Setembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Francisco Car-
los da Graça Nunes Correia.

Promulgado em 19 de Outubro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 25 de Outubro de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Decreto n.º 26/2007

de 2 de Novembro

O centro histórico da cidade de Loulé tem vindo a 
degradar -se sucessivamente nos últimos anos, existindo 
edifícios cujo estado de conservação apresenta, no que se 
refere a condições de solidez, segurança ou salubridade, 
uma gravidade e perigo tais, para os seus habitantes e para 
o público em geral, que carece de uma rápida intervenção 
da administração.

Assim, tendo em vista possibilitar a reabilitação e reno-
vação urbana daquela área e inverter o processo de degra-
dação que se tem registado, por forma a revitalizar o centro 
da cidade e a criar uma mais valia em termos turísticos, e 
no respeito pela lei de bases do património cultural, Lei 
n.º 107/2001, de 8 de Setembro, a Câmara Municipal de 
Loulé solicitou ao Governo que esta fosse declarada área 
crítica de recuperação e reconversão urbanística.

A Assembleia Municipal de Loulé, sob proposta da 
Câmara Municipal, aprovou, em 6 de Fevereiro de 2004, 
a delimitação da área crítica de recuperação e reconversão 
urbanística.

De igual modo é concedido, a pedido da Câmara Mu-
nicipal e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 794/96, de 5 de Novembro, o direito de 
preferência, a favor do município, pelo período de seis 
anos, face ao eventual interesse municipal na aquisição 
de imóveis que venham a ser alienados a título oneroso 
naquela área, por forma a viabilizar a reabilitação e reno-
vação da mesma.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 e no n.º 2 do artigo 41.º 

e no n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 794/96, de 5 
de Novembro, e nos termos da alínea g) do artigo 199.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Âmbito territorial

É declarada área crítica de recuperação e reconversão 
urbanística a área correspondente ao centro histórico de 
Loulé, no município de Loulé, delimitada na planta anexa 
ao presente decreto e que dele faz parte integrante.

Artigo 2.º

Acções de recuperação e reconversão urbanística
Compete à Câmara Municipal da Loulé promover, em 

colaboração com as demais entidades interessadas, as 
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acções e o processo de recuperação e reconversão urba-
nística da área referida no artigo anterior.

Artigo 3.º

Direito de preferência

1 — É concedido ao município de Loulé, nos termos 
do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 794/96, de 5 de 
Novembro, o direito de preferência, pelo prazo de seis 
anos, a exercer nas transmissões a título oneroso entre os 
particulares, de terrenos ou de edifícios situados na área a 
que alude o artigo 1.º

2 — O referido direito de preferência é exercido nos 
termos previstos no Decreto n.º 862/76, de 22 de Dezem-
bro, devendo a comunicação a que se refere o artigo 3.º 
do citado diploma ser dirigida ao presidente da Câmara 
Municipal de Loulé.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente decreto entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
Agosto de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia.

Assinado em 22 de Outubro de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Outubro de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

  

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 363/2007
de 2 de Novembro

O Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 de Março, veio esta-
belecer as bases gerais de organização e funcionamento 
do Sistema Eléctrico Nacional (SEN), classificando a pro-
dução de electricidade em regime ordinário e em regime 
especial. Ao regime especial corresponde a produção de 
electricidade com incentivos à utilização de recursos en-
dógenos e renováveis ou a produção combinada de calor 
e electricidade.

Independentemente da revisão dos regimes aplicáveis 
às energias renováveis e à co -geração, entendeu o Governo 

avançar, desde já, com um regime simplificado aplicável 
à micro produção de electricidade, também designado por 
renováveis na hora conforme previsto no Programa de Sim-
plificação Administrativa e Legislativa SIMPLEX 2007.

A micro produção de electricidade, como actividade de 
produção de electricidade em baixa tensão com possibi-
lidade de entrega de energia à rede eléctrica pública, foi 
regulada pelo Decreto -Lei n.º 68/2002, de 25 de Março. 
O presente decreto -lei prevê que a electricidade produ-
zida se destine predominantemente a consumo próprio, 
sendo o excedente passível de ser entregue a terceiros 
ou à rede pública, com o limite de 150 kW de potên-
cia no caso de a entrega ser efectuada à rede pública.

Passados que são mais de cinco anos desde a entrada 
em vigor do Decreto -Lei n.º 68/2002, de 25 de Março, 
verifica -se que o número de sistemas de micro geração 




